
Balanço da ala liberal Helena Vaz da Silva  
e José Manuel Teixeira  

O DEPUTADO Francisco Pinto Balsemão, no último 
dia de trabalhos da Assembleia Nacional, despediu-se 
com um discurso que consideramos importante como 
cômputo de quatro anos de legislatura para uma chama- 
da ala liberal. Acontece que Pinto Balsemão — além de 
deputado — é director do EXPRESSO. Se é melindroso 
a um jornal falar do seu director como figura política 

(Jean-Jacques Servan Schreiber demitiu-se de director  

de «L'Express» quando assumiu a liderança do Partido  
Radical em França), não podíamos ignorar esse docu-
mento sob pena de faltarmos a um compromisso com  

os nossos leitores a quem temos obrigação de informar  

de quanto achamos ser impo rtante. Assim, dois redacto-
res do EXPRESSO pegaram no texto de Francisco Bal-
semão e comentam-no:  

Expresso 
Propriedade de SOJORNAL ' Sociedade Jornalistica 
e Editorial, S.A.R.L. Rua Duque de Palmela, 37. 2.°. dL° 
telef. 52569 Lisboa  I Composto e impresso na Renas-

. cença trafica. Rua Luz-Sorieno, 44/.SAI AOS SÁBADOS 
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A SEMANA nacional foi denominada pelo 1 Congresso da Acção  

Nacional Popular, realizado em Tomar. Um observador atento  
da actualidade política nacional terá, decerto. apreciado o evento  

no seu significado político.  

Durante quatro dias, a A.N.P. promoveu a audição de vários  
membros do Governo em matérias dos seus pelouros, be m como  
de figuras de relevo dentro da direita portuguesa que estudaram  
e expuseram alguns dos problemas fundamen ta is da sociedade 
portuguesa.  

Os meios de informação (designadamente, alguns deles) asse-
guraram uma amplíssima cobertura de todo o Congresso.  

Tomar vem assim, pouco e mpo depois de Aveiro, concentrar  
a atenção  dos  portugueses, desta vez para a elaboração política  
de um programa eleitoral pela linha apoiante do Governo.  

E, tal como em Aveiro, representa um passo mais no amadure-
ci me  nto da consciência cívica nacional.  

E importante que a opinião pública se esclareça pela definição  
das várias linhas políticas. E fundamental que o faça, em são  
pluralismo, participando na elaboração dessas linhas, através de  
u ma efecti va acção política.  

O Congresso de Tomar, pela sua realização, e por algumas  
das afirmações nele expandidas, corresponde à necessidade de  
redefinição doutrinária do actual morrento do regime político  
vigente. 

Corresponderá também à a be rtura de perspectivas para urre  
ociedade portuguesa renovada no futuro?  

Face ao Congresso de Tomar, podem os po rtugueses (e por  
portugueses entenda-se os que pertencem ou apoiam a A.N.P.,  
os que se solidarizam com Aveiro e os que não estiveram nem  
em Tomar, nem Aveiro) tomar as mais diversas atitudes.  

Aliás, o reconhecimento sério dos pontos de vis ta  alheios 
não nos obriga a todos nós a sancionar as suas teses ou a subscrever  
as suas conclusões. Pode-se discordar do alcance do Congresso  
de Tomar no momento que vivemos. Pode-se discordar das s o-
luções que propõe ou das vias que su gere.  

O que se não pode deixar de reconhecer é a sua relevância  
para a história da fase actual do regime político vigente.  

Medieis e a e lipse 
A PROXIMA visita do presidente Médicis não pode ser encarada 
como mero protocolo. As relações entre o Brasil e Portugal encon-
tram-se numa fase em que os banquetes, os discursos de circuna-
tãncia e as condecorações apenas podem ser a moldura de algo 
de mais profundo e realista. 

Houve a época do lirismo. Comendadores e associativistas de 
diversas índoles trocaram brindes, fizeram passeatas, exaltaram 
as belezas dos dois países. A sua actuação, apesar de mais útil 
do que muitos pensam, nada provocou de concreto. Criou-se, 
entre um número limitado de pessoas (muitas actuando por sinceri-
dade, outras por puro oportunismo), um clima de confiança e 
de entendimento, mas não se avançou no sentido das realizações. 
Diziam-se grandes palavras, faziam-se as maiores promessas... 
e não se saía do mesmo sítio. 

Veio, a seguir, a fase do diagnóstico. Tomou-se consciência 
de que a amigável verborreia nada adiantava. Verificou-se que 
os defensores clássicos da Comunidade eram pouco representativos 
das orientações dos dois Governos e dos ensaios das Duas Nações. 
Detectaram-se, acima de tudo, os pontos de atrito, os ressentimen-
tos, as dificuldades ultrapassáveis (e inultrapassáveis). Aferiu-se 
que era preciso acertar, por em comum, dar para receber. 

Depois começou a acção. Com  todos os seus defeitos, os capitalis-
tas deram o exemplo. I nvestimentos de um e outro lado do Atlânti-
co, ,,joint Ventures>, , planos de conjunto. contactos e contratos. 

Com a incipiente equiparação de direitos políticos de portugue-
ses e brasileiros, os Governos trouxeram, por seu lado, a sua 
contribuição para que a Comunidade singrasse por caminhos jurídi-
cos mais vastos. 

Entretanto, fala-se cada vez mais no estreitamento dos laços 
do Brasil com Africa. Gibson Barbosa percorreu vários países 
africanos. 

E neste ambiente que Médicis visita Portugal. Antes, mais ou 
menos incognito, tem por cá estado Delfin Neto, o homem forte 
da economia. Sobre o que já foi decidido e o que irá ser discutido 
pouco se sabe. A figura-se, no entanto, que é tempo de divulgar 
os resultados obtidos e de clarificar os objectivos finais. 

Para tal, é necessário ter presente que, por maior que seja 
a amizade, o Brasil não nos apoiará, na ONU ou noutros locais 
apenas pelos nossos lindos olhos. Para obtermos algo, teremos 
de ceder qualquer coisa. 

Será que, como afirmou um dia Carlos Lacerda, ,.A política 
ultramarina portuguesa não é uma linha recta, mas uma elipse 
que passa pelo Brasil.'? 

Intransigência atómica 
ATE AGORA, apesar das muitas diligências da Austrália e da 
Nova Zelândia e da desaprovação de todos os povos do Pacífico. 
a França não renunciou a efectuar em Muroroa mais experiências 
atómicas na atmosfera. 

Técnicos franceses consideram infundados os receios exprimi-
dos pelos povos da zona: as cinzas radioactivas, dizem, não os 
afectarão. Mas a verdade é que a França fica longe de Muroroa 
e os técnicos franceses não sonham sequer em deflagrar experimen-
talmente um engenho nuclear no meio do Atlântico. 

Estados Unidos, União Soviética e Grã-Bretanha assinaram 
em Moscovo um tratamento comprometendo-se a não efectuar 
experiências atómicas na atmosfera. A esmagadora maioria dos 
países do mundo condenou-as formalmente. Tais experiências cons-
tituem um perigo real para todos os homens — isso foi provado 
à sociedade. 

Que direito tem, pois, a França de fazer detonar bombas 
H no Pacífico? O da teimosia? O de não se preocupar com os 
povos do Pacificai? O direito que lhe advém de ter bombas H? 

Seja qual for o tipo de legitimidade que atribui às suas expe-
riências nucleares na atmosfera, a França não concede ao Tribunal 
Internacional de Haia, perante o qual a Austrália e a Nova Ze-
lândia apresentaram o caso, competência para o considerar. 

Em resumo: s6 uma entidade tem legitimidade para julgar 
da conveniência ou inconveniência da explosão de bombas H 
no Pacífico. Não a O.N.U., não o Tribunal Internacional de Haia, 
não as populações mais directamente afectadas, nem mesmo a 
humanidade. S6 a França _ ou melhor, o Governo Francês. 

Este raciocínio será excelente. Mas, se um dia a Austrália 
decidir ser uma potência atómica, a França não lhe poderá recusar 
o direito de efectuar experiências nucleares no Atlântico. F os 
actualmente silenciosos aliados da França também não. 

EM 1969 . já se disse e redisse 
— houve pessoas que acredita-
ram na .Primavera.. e assi m en-
traram na Assembleia Nacional. 
Não os unia uma ideologia. nem 
um programa de acção comum. 
Nem sabiam nessa altura que 
alguém (.0 Século... por sinal). 
lhes viriaa chamar ala e li be ral. 

Liberais eram-no, cada um a 
seu modo e a seu grau. Ala. 
fizeram-nas as circunstâncias, 
pois que à custa de elevarem 
as suas vozes contra os imobilis-
mos vários, começaram a apare-
cer como grupo aos olhos do- 
imobilistas. (Na Assembleia só 
havia os imobilistas e eles; as 
mobilistas estavam de fora 
ou dentro, às vezes). Olhado, 
pois, como grupo pelos de fora. 
eles próprio- tomaram cons-
ciência de que podiam sê-lo. 

Assim agiram com a coesão 
que lhes permitia a «quase (ne-
nhuma) organização, vivendo 
na mai or parte das ocasiões de 
um condenável espírito de in-
provisação.., em momentos c o-
mo o da discussão da Lei de 
Imprensa, da Li be rdade Religio-
sa, da Revisão da Constituição. 
Se isso já não foi verdade quan-
dose discutiu a Reforma do En-
sino, foi porque chegara o fim 
dos quatro anos e com ele sim 
grande cansaço. 

Sá Carneiro e Miller Guerra 
renunciaram _ por cansaço, 
por desânimo _ aos mandatos. 
Francisco Balsemão, ao despe-
dir-se da Assembleia com um 
discurso de que a seguir dam as 

 extractos, diz que o faz  acredi-
tando que foi útil a sua pre-
sença, embora esses quatro ano- 
o não tenham «identificado a 
um sistema em que não acredi-
ta... Útil ao Governo, porque 
I he  emprestou uma nova ima-
gem de marca; útil ao País por-
que the abriu o caminho para 

1 _ O MÍNIMO a que os na-
cionais de u m país podem a mbi-
cionar é a conhecerem, em toda 
a sua inteireza. o seu país. Pode-
rão já não pretender participar 
na vida política, de forma a de-
terminarem o futuro comum. 
Poderão resignar-se a uma ati-
tude meramente passiva face à 
colectividade em que se inse-
rem, uma vez que existe um gru-, 
po relativamnte constante a 
quem incumbe _ como que por 
tradição _ as grandes opções 
nacionais. 

Agora, sabermos o Portugal 
em que vivemos, neste ano de 
1973, é-nos imprescindível a t o-
dos, sob pena de um dia nos 
encontrarmos (e nunca nos en-
contrámos?) a viver um tempo 
que não é o nosso, porque não 
foi traçado por nós, e nem se-
quer nos demos conta do seu 
aparecimento. 

Vem o arrazoado a propósito 
de algumas estatísticas, divulga-
das pelo «Observateur.. da 
O.C.D. E., e referentes  ao anode 

 1971. 
Nelas, e como é usual, se pre-

tende exprimir numericamente 
as principais variáveis económi-
cas, e alguns indicadores sociais 
do- Estados membros da 
O.C.D.E. 

E, como também já se tornou 
costumeiro, ocupamos as po-
sições derradeiras  em  todas, ou 
quase todas, ar rubricas. 

No plano estritamente eco- 
nómico, e deixando de parte 
( porque muito debatida) a que-
bra populacional na década de 
60, sem paralelo noutro país eu-
ropeu, continuamos a encontrar 
uma significativa percentagem 
de população no sector primário 
(31,1 por cento), só ultrapassada 
pelas da Grécia (37,3 por cento) 
e da Turquia (71,5 por cento). 

uma terceira via — nem imobi-
lista, nem revolucionária. 

Crê Francisco Balsemão que 
a admissão de partidos e a liber-
dade de informação serão con-
dições necessárias e (quase) sufi-
cientes para essa terceira alter na-
t i va. 

Posto isto. achamos ser altura 
de levantar a questão: que nos 
trouxe a ala li be ral? 

Uma análise desapaixonada 
do que foi a acção de deputados 
como Pinto Leite. Sá Carneiro, 
Miller Guerra e Pinto  Raise mão 
pesará numa tomada de posição 
nas próxi mas eleições _ mesmo 
tendo em conta que em 73 já 
não há motivos para acreditar 
em promessas feitas em 69, 
quando o então líder da União 
Nacional, Meloe Castro, convi-
dou determinadas pessoas a inte-
grarem listas da U. N. 

Francisco Balsemão crê, pois, 
que houve resultados positivos 
para o Governoe para o País. 

Para o Governo: porque «no  
plano interno, era preciso ali-
mentar o sentimento (de espe-
rança para uns, de receio para  
outros) de que a doutrina a que,  
entretanto, se veio a chamar do  
Estado Social, era diferente da  
do Estado Estado Novo, que o  
regime não seria classificável c o-
mo pós-salazarista, porque uma  
época nova, actualizada co-
meçava. Para além das garan-
tias de continuidade, o acento  
tónico, nas palavras e nos  actos,  
era posto na evolução, na reno-
vação de métodos, de nomes,  
de objecti vos secundários...  

«Nest a  fase _ e mesmo h oje  
os deputados denominados  

li be rais foram um útil instru-
mento, uma excelente demons-
tração de que o pluralismo, den-
tro de limites muito hem defini-
das, era aceitável, senão deseja-
do. Por outro lado, determina- 

Anotemos que a percentagem,  
no que se refere à Espanha,  é 
de 28,6 por cento.  

Quanto ao produto nacional  
bruto, em termos absolutos ele é  
o mais baixo da Europa, cerca  
'de metade  do re o e um  sexto g 	 xto  

do espanhol  
Mas, admitindo que se trata  

de um indicador só significativo  
par a o efeito da sua comparação  
com valores referentes a anos  
anteriores, tomemos a capitação  
do P.N.B., a preços do mercado.  

Al  teremos um valor de 770  
dólares U.S.A. «per capita... E,  
se quisermos, em vez do número  
fornecido pelo «Observateun.  
da O.C.D.E., tomar o dado,  
mais optimista, comunicado pe-
lo ministro de Estado, dr. Mota  
Campos na sua entrevista ao j or-
nal ..O Século.. (2414/73), tere-
mos uma capitação de 810 dóla-
res por habitante. Ainda assim,  
est aremos bem abaixo da Espa-
nha e da Grécia, que, pelas es-
tatísticas da O.C.D.E., apresen-
tam capitações, respectiva men-
te, de 1 070 e de 1220 dólares.  

E, muito possivelmente, os  
seus Governas — ouvidos sobre  
esta matéria _ revelariam valo-
res mais elevados.  

Se atendermos à F.B.C.F., c o-
mo é sabido uma das variáveis  
indutoras fundamentais do cres-
cimento do P.N.B., veremos que  
ela correspondeu entre nós, em  
1971, a 17 por cento do P.N.B.,  
valor inferior até ao da Turquia  
( 17,7 por cento), e, como  é 
crónico, ao espanhol (19,6 por  
cento).  

Se, em vez da quantificação  
das realidades económicas, ti-
vermos presente a de certas rea-
lidades sociais, o panorama não 

 é mais animador.  
Para avançarmos exemplo-  

sugestivos, a capitação anual do  

do- projectos governamentais,  
receberam dos «liberais.. um  
apoio que constituiu uma boa  
ajuda na argumentação contra  
as forças reaccionárias. Estou a  
pensar no que se passou, nesta  
sala, nas comissões e nos basti-
dores, por exemplo, a propósito  
da política ultramarina (revisão  
constitucional e Lei Orgânica  
do Ultramar), do acordo com  
o Mercado Comum...  

.Lembre-se também como as  
recentes renúncias de Sá Carnei-
ro e Miller Guerra provocaram  
a autonomização e o distancia-
mento das forças reaccionárias.  
Note-se ainda que os ataques  
de parte da I mprensa de esquer-
da ou de extrema direita, clan-
desti na ou não, ao grupo chama-
do liberal foram igualmente  
úteis ao Governo, na medida  
em que lhe permitiram acentuar  
o isolamentodesse grupodocon-
texto clássico das oposições e,  
assim, continuar a di vidir para  
reinar.  

«Também no plano externo,  
a ala parlamentar apodada de  
li beral serviu _ e, sem dúvida,  
serve ainda _ para projectar  
no estrangeiro uma intenção g o-
vernamental de aproxi mação do  
modelo democrático europeu. A  
nossa simples existência, o facto  
de nunca termos sido persegui-
dcs, nocampo pessoal ou profis-
sional, pelas nossas actividades  
políticas (o que, diga-se de pas-
sagem, é, pelo menos no meu  
caso, abs ol utamente verdade), a  
possibilidade de, com regulari da-
de, discordarmos das teses do  
Governo, demonstrariam (de-
monstrarão) ao mundo uma in-
cipiente mas, na maior parte do  
países, benvinda, evolução da si-
t uação política portuguesa.  

.Na forma e manutenção  
de tal convicção, a ala dita li be

-ral desempenhou _ e continua,  

consumo de electricidade foi,  
em Portugal, em 1971, de 770  
kv/h, segundo o «Observateur..,  
e de 972/kv/h, segundo o minis-
trode Estado.  z;• 

Estes números não são, por-
ventura, incompatíveis, visto o  
valor da O.C.D.E se referir a  
consumo líquido, mas, em qual-
quer caso, ficam ambos aquém  
da capitação grega (1148 kvíh)  
e da espanhola (1.440 k mlh).  

O número de telefones por  
1000 habitantes, entre nós, era,  
em 1971, de  I 01 (entrevista cita-
da) e, em 1970, ele era de 120  
na Grécia e 135 em Espanha.  

O número de automóveis li-
geiros por 1000 habitantes era,  
em Portugal, em 1971, de cerca  
de 65 (a inferir do número apre-
sentado na entrevista citada),  
ainda assim inferior ao valor es-
panhol referente a 1970-71.  

E, podíamos multiplicar à sa-
ciedade uma comparação, em  
que, excepção feita à Turquia  
e, em cada vez menos sectores,  
à Grécia,primamos pelo atraso.  

2 — E certo que a isto se  
tentará responder de mui ta ma-
neira. Invocando as deficiências  
do método estatístico. Apontan-
do empolamentos alheios para  
fins internacionais. Falando de  
uma certa disparidade de cri-
térios; de país para país. Final-
mente, apresentando o progres-
so havido relativamente ao  pas-
sad o.  

Mas, quem pretende respon-
der a uma realidade pela impug-
nação de alguns dos seus  
indícios, comete graveerro.  
Uma coisa é a expressão, mais  
ou menos corrigível, de um re-
tardamento soc:io-económico. A  
outra, é a sua indiscutibilidade.  

Etodos quantos vivemos aqui  
e agora não ignoramos a exis-
tência de um «décallage> apre- 

embora muito teoricamente, a  
desempenhar _ um papel irrt-
portante. Abrimos  portas fecha-
das há anos, facilitámos diálo-
gos até aí considerado- de difícil 
concretização. consegui mos c on-
tactos rotulados de irreali-
záveis... 

Para o País: ou sobretudo pa-
ra o País _ foi positiva a passa-
gem dos deputadas liberais pela  
Assembleia Nacional.  

Concordamos com o deputa-
do Francisco Balsemão, quando 
afirma: ..Lográmos tr azer à dis-
cussão pública diversos proble-
mas que estavam há anos propo-
sitada ou deslei xada mente e ater-
rados ou disfarçados,  dos  direi-
tos e li berdades individuais ao 
cooperativismo, da organização  
judiciária à integração europeia,  
da reforma doensi no ao ordena-
mento do território... 

Diríamos n és: di versos probl e-
mas foram de facto trazidos à  
discussão pública ou semi-públi-
ca ( visto que alguns, só os leito-
res do ,.Diário das Sessões.. os 
leram). Desses, quais os que ti ve-
ram u ma resolução por part e  
do Governo. na  linha proposta  
pelos «liberais..? Mais a sério,  
só a Reforma do Ensino, agora  
já quase como que a aparecer  
como iniciativa própria do G o-
verno, e a Lei Orgânica do Ul-
tramar.  

«Cidadãos influentes, regra  
geral não ext re mistas, que até  
aqui não se sentiam  envolvidos 

 pelo que se passava nos órgão-  
de sobe rania do seu país, viram-
se  forçados  a participar, a  
apoiar ou rejeitar, a aplaudir ou  
criticar. Mulheres e homens, n o-
vos e velhos, concluiram que 
não era mais tempo de se col o c a-
rem ao lado do que se passava,  
que o alheamento ou a indife- 

ciável entre as n ossas condições  
de vida e as vigentes em econo-
mias com que convivemos in-
tensamente. 

Noutro ensejo, referi já que  
nos  encontramos em  tempo  de 
opções. Opções que deverão ser 
profundas para poderem ser fer-
mento de mutação, que deverão  
ser decididas para não baquea-
rem de encontrocom a primeira 
resistência, nem cedefem à ten-
tação do compromisso, que de-
verão ser céleres para ainda po-
derem ser eficazes. 

Elas correspondem, em sírtte-
se, à adopção de  um novo mode-
lo de desenvolvimento. A defi-
niçi+ o desse modelo é ponto que  
exigiria um alongamento  in-
c ompatível com o espaço de um 
artigo. Ele deverá, contudo, re-
conhecer os seguintes parâme-
tro-, incontrovertíveis: 

- não poderá o desenvolvi- 
mento das actividades empresa-
riais, particularmente da in-
dústria, contar com uma si-
tuação relativamente constante 
de baixos níveis salariais. já que,  
além do mais, será prioritário 
promover uma mais equitativa  
repartição do- rendimento- (o  
que, de resto, se traduzirá em  
al argamento do mercado daque-
les colectividades); 

__ o aumento de produtivida-
de média da população activa  
tenderá a resultar, não ta nto de  
transferências entre sectores  
produtivos, como da in trodução 
de novos processas tecnológicos 
e métodos de gestão; 

- o aumento de produção 
nacional deverá ser mais acele-
rado, e, para o ser, terá de re ves-
tir-se de competividade interna-
cional, tanto nos mercados ex 
ternos, como no interno;  

— a produção, bem como a  
formação de capital e a elevação  

rença só conduziam à concen-
tração do poder nas  mãos  de  
uns poucos, que o direito de ad-
missão não podia continuar re-
servado. Surgiu assi mo escânda-
lo inaceitável de uma nova  
força política, não enquadrável  
no eterno esquema situação-
oposição.  

Escândalo? Talvez. Inacei-
tável, parece-nos que não. Se 
o fosse, não teria sido.  

O papel des li berais foi um  
que o ..statu quo., a Ia limite,  
podia suportar. As conse-
quências a longoprazodesse pa-
pel serão talvez incontroláveis.  
Como diz Balsemão num passo  
do seu discurso, «nem sempre 
o que se faz  se deve medir pelo 
que de imediatoe prático provo-
ca...  As correntes profundas da  
opinião pública são independen-
tes das actuações dodia-a-dia...  

..Esta terceira força tende a 
crescer, a assent ar  e terá, por 
via parlamentar ou por outra  
via, a sua palavra a dizer nos  
anos que se seguem...  

Esta ..outra via.. tem que se  
Ihe diga. Se não é a parlamen-
t ar , só poderá ser a da  tomada  
de poder político. Enquanto não 
houver partido-, irão alguns de-
putadosdaX Legislaturaengro--
sar as hostes governamentais?  
Ou esperarão eles, na SEDES  
ou suas imediações, estudando 
e meditando, pelo dia em que  
se puderem definir como políti-
cos a título inteiro sem A. N.  
P. de permeio? 

A essa terceira força alia  
Francisco Balsemão a ideia de  
partidos políticos: «a expressão  
partidos políticos continua a  
provocar o pânico e a indig-
nação e m alguns meios conside-
rados representativos da socieda-
de portuguesa.  

da 	produtividade, 	deverão  
orientar-se no sentido da espe-
cialização inerente ao grau de  
vantagens comparativas;  

- as condições presentes do  
s t ec orP evado e xi '!pruo a r  ela 
vante intervenção estadual na  
vida económica, através de for-
mas maleáveis de promoção e  
partici pação directa;  

- a Administração Pública  
deverá, até por intermédio cres-
cente de ordem social, ampliar  
substancialmente a sua acção  
nos domínios da satisfação das  
necessidades colectivas da edu-
cação, cultura, saúde, habitação  
e segurança social;  

- as exigências da inter-
venção alargada do Estado r e-
querem uma profunda reforma  
administrativa, sem a qual per-
petuarão insuficiências, dupli-
cações, disfunções.  

3 _ A sete meses da entrada  
em vigor do IV Plano de Fo-
mento, que é suposto conter as  
directrizes orientadoras da evo-
lução da  sociedade  portuguesa  
nos 6 próximos anos e total o  
desconhecirnentodoseu teor pe-
la opinião pública.  

Se recordarmos o que aconte-
ceu com o III Plano de Fomen-
to, apesar de muito criticado,  
tudo correu de outro modo: o 
seu projecto foi atempadamente  
apresentido ao País pelo minis-
tro de Estado adjunto à Presi-
dência do Conselho, e depois 
publicado para debate colectivo.  
Após discussão na Câmara Cor-
porati va e na Assembleia Naci o-
nal, procedeu-se à elaboração 
e publicação da versão definiti-
va do  Plano.  

Com o IV  Plano de Fomento,  
será ..record.. a exiguidade do  
espaço de tempo que precederá  
a sua aplicação, a pa rt ir de Ja-
neiro de 1974. 

Mas o associativismo políti-
co, a presença de partidas na  
vida portuguesa e na Assem-
bleia não seriam muito mais es-
clarecedores da realidade nacio-
nal, não desmistificariam tantos  
tabus nocivos, tantas situações  
injustas, não provocariam a  
guerra à corrupção, não impedi-
riam que a riqueza continue a  
circular em redor de 200 ou 300  
famílias, não obrigariam 
• os oportunistas e os c o- 
modistas a, de uma vez para  
sempre, se pronunciarem de  
acordo com o que pensam e não  
segundo o que lhes convém no  
momento ou menos o incomo-
da?  

Admitimos que Pinto Balse-
mão diga ter sido positivo o sal-
do da presença dos deputados  
liberais na A. N. P. Admitimos ' 
que Pinto Balsemão afirme que 
o Governo e o País tiveram a  
lucrar com a integração de cer-
tas pessoas na A. N.  

Mas quem vai aceitar ser inte-
grado pela A. N. P. na próxima  
campanha eleitoral'? Só quem  
não acredite em promessas. 

Encaramos uma solução  
possível, no entanto: a eleição 
não por listas mas por percenta-
gens de votos nas urnas. A A.  
N. P. ficaria sempre a ganhar  
nas suas maiorias votativas e a  
oposição conseguiria entrar  
embora minoritáriamente — na 
Assembleia. 

Um render da guarda provei-
toso para todos __ Governo, 
oposição e até para o País que  
ficaria alertado sobre certos pro-
blemas que, de outra forma, não  
chegariam ao seu conhecimen-
to.  

Uma outra CEUDe m 1973, ou 
uma CDE moderada, por exem-
plo.  

E isto para já não falarmos  
na sua discussão pela nova As- 
semblet f1acionaI. De 15 de  
Notem d a fins de Dezembro,  
ela tera 4e discutir e votar a  
Lei de " os e o IV  Plano de 
Fomett que significará uma 
concentra o macissa de ses- 
sões, ou uval despreocupado 
ao conteú\lo projecto gover- 
nativo. Qu t aos cidadãos que  
não são dep dos nem procura- 
dores, mas 	contram interes- 
sados no se 	toro, eles gosta- 
riam de dispor de alguns meses  
para poderem equacionar ques-
tões que respeitam a seis anos  
e a sua existência.  

No  fundo, o planeamento tem  
hoje já a sua aceitação no qua-
dro dos  conceitos apregoados do  
mundoda política nacional.  

Como o têm conceitos de p ar
-ticipação, desenvolvimento e  

justiça social (quem se admira  
ao Ve-los invocar das lados  
mais curiosas) para dar alguns  
exemplos mais.  

Simplesmente, não basta afir-
mar  que se prossegue a via do  
desenvolvimento, pois há múlti-
plo- modelos alternativos de d e-
senvolvimento. E, por outro la-
do, da afi rmação à acção vai  
todo um mundo de problemas,  
e de contradições.  

Até porque uma coisa é o d e-
senvolvimento aceite, a reboque  
dos reajustamentos a que se não  
pode fugir, e outra a efectiva  
prioridade política a um modelo  
claro e coerente de desenvolvi- 
ment o. 

Posso en ginar- rre, mas conti-
nuo a pensar que não existe,  
entre nós, nem prioridade políti-
ca a qualquer processo de desen-
volvimento, nem sequer um mo-  
delo político homogéneo, conhe-
cido e participado-de progresso  
comunitário.  

Indicadores e modelos  d e  desenvolvimento Marcelo Rebelo de Sousa  

NA FORMULAÇÃO dos direi-
tos, li be rdades e garantias indi-
viduais, e na sua protecção cons-
titucional, está implicada toda 
a problemática das re lações pes-
soa-seriedade, toda a limitação 
do- poderes do Estado pales di-
reitos da pessoa. 

A concepção li beral do Esta-
do mantinha-o distinto e, tanto 
quanto possível, afastado da s o-
ciedade, concebida como con-
junto de indivíduos, àquele com-
petindo assegurar os meios de 
livre desenvolvimento destes, 
feito por eles próprios, sem re- 
curso ao aparelho governamen-
tal. 

Para preservar essa sepa-
ração, ao dispôr da socieda-
de-indivíduos, foram colocado- 

os meies próprios de contenção 
de poderes do Estado, rrero ga-
rante da harmonizaçãoda liber-
dade de cada um com a liberda-
de de todos. 

Mas, a part ir do desenvolvi-
mento da ideia de igualdade, de-
pressa se reconhece que o Esta-
do se não pode desinteressar d o- 
problemas da vida dos in- 
di víduos e m sociedade. 

Assim o impôs o valor essen-
cial da liberdade, que sem igual-
dade se torna aristocrático privi-
légio de uns quantos: a sepa-
ração entre o Estado e socieda-
de conduzia ao esqueci ment o da 
maior parte dos homens, entre-
gues a si mesmos dentro de uma 
sociedade em que a liberdade 
a  todos  era garantida, mas só 
servia a uma minoria que tinha 
os meias económicos _ e s o-
ciais _ indispensáveis ao seu 
us o. 

Indissociavelmente ligado o 
Estado li be ral às fórmulas eco-
nó micas docapital is mo, as gran-
des crises destes são as primei-
ras a chamar a intervenção do 
Estado na sociedade, cujos pr o-
blemas começa a tomar a seu 
cargo. Desenvolve-se simul-
taneamente, a necessidade de 
uma maior justiça social e é já  

ao Estado interventor que se 
exige também a segurança  so-
cial  e oacessoaos bens da cultu-
ra, para progressiva realização 
da igualdade que a sociedade 
civil fõra, por si, incapaz de  pro-
porei on ar. 

Dilui-se a separação entre a 
sociedade e o Estado, galga este 
a distância que o li beralismo 
prudentemente entre eles manti-
nha. e o politico a beira-se da 
sociedade civil, toma nas mãos 
os seus problemas, cuida solícito 
da sua organização, torna-se 
seu mentor e despenseiro des 
bens indispensáveis à vida m o-
derna. 

Eis o Estado social, fruto das 
novas relações entre a sociedade 
e o poder politico, e m que aque-
la se entrega a este. e ele se 
orienta e determina pelas neces-
sidades dela. 

Qualquer Estado moderno é 
inevitavelmente um Estado  so-
cial,  pois a nenhum poder politi- 
ca mente organizado é hoje 
possível deixar de conformar-se 
com as realidades sociais e t o-
m ar  a seu cargo a satisfação das 
necessidades colecti vas.  

Mas na interacção da socieda-
de e do poder político gera-se  

uma inevitável tendência de  
domínioe de absorção.  

Quando ele domina todos os  
campos do humano, sempre em  
nome de uma classe, de uma  
raça, de um desígnio nacional,  
pois o totalitarismo é de nobres  
ideais, temos a a borção da socie-
dade pelo Estado. O Estado t o-
talitário é um Es tado social que  
absorve toda a sociedade.  

Mas o domínio inverso  tam-
bém é possível, e está difundin-
do-se  e m nossos dias.  

O desenvolvimento do ec o-
nómico e a aplicação crescente  
da técnicaa todos os ramos gera  
a obsessão da eficiência.  

A sociedade tende a impór  
as suas técnicas privadas ao  
próprio poder político e o Esta-
do é encarado como uma gran-
de empresa confiada aos tecno-
cratas em ordem à obtenção da  
maior eficiência possível.  

O poder despolitiza-se, a sua  
legitimidade é aferida pela efi-
cácia da sua acção, e as próprias  
leis não são mais do que gran-
des ordens de serviço: é o re ino  
des tecnocratas, em que a socie-
dade domina o Estado.  

Numa ou noutra das hipóte-
ses assim esquematicamente es-
boçadas, o honrem, que no Esta- 

do li beral estava abandonado à  
sua própria li be rdade, está  ago-
ra  absorvido no sistema que  de-
Ia nada Ihe deixa.  

Formado, orientado, determi-
nado até ao seu íntimo pelo Es-
tado totalitário, não lhe resta  
senão colaborar no grandioso  
projecto que lhe é imposto co-
ma  seu supremo bem; nada há  
fora do Estado, a pessoa desapa-  
receu, resta o colaborador.  

Menos violento, menos  desa-
gradável, mas não menos pesa-
do, é o domínio da sociedade  
tecna:rática que toma a seu car-
go o homem e lhe dá conforto, 
bem-est ar  e segurança; que tan-
to empenho põe na satisfação  
das suas necessidades, que cons-
tantemente lhas multiplica para  
mais generosa ser, para mais  
fart o o ter. 

Os técnicos solícitos organi-
zam a vida do trabalho, planifi-
cam a família, fornecem segu-
rança, aplicam os tempos livres. 
li bertam da li berdade.  

Com a condição de que o ho-
mem Ines não estrague a efi-
ciência, sumo be m de uma so 
ciedade da abundância; a pessoa  
aniquilou-se, resta o consumi-
dor. Mas é indispensável que ele 
não ponha em causa as estrutu- 

ras, não se aperceba sequer de  
que é uma peça necessária ao  
aumento do lucro através do in-
cremento da produção.  

A diferença está na ideologia,  
mas não só nela. O Estado tota-
litário domina o homem, pri-
va-o da li berdade. e, como con-
trapartida. oferece-lhe à inteli-
gência a grandeza de um futuro,  
de um domínio rácico, de um 
mito histórico. Pode ser gran-
dioso, mas é magro. 

A compensação da sociedade  
tecnoarática é bastante mais pal-
pável, pois vai ao encontro do  
instinto de bem-estar e de pra-
zer. Mas, numa ou noutra hi-
pótese, a pess oa  ficou li be rta da  
sua própria liberdade. 

Em si -resma, a relação Esta-
do-Sociedade, traduzida na ex  
pressão Estado Social. é vaz ia  
de conteúdo ético: a muito se 
presta e pela dinâmica das  
forças em presença tenderá para  
uma das formas apontadas de  
domínio político ou do social. 

Por isso, hoje reaparece como  
essencial o núcleo das liberda-
des fundamentais e o relevo do 
papel de Constituição como 
pri nc ipal garantia do Estado sie  
direito. 

A li berdade de todos não é 

já o limite da li be rdade de cada  
um, pois a questão se não põe  
entre o- indivíduos; e as 
próprios direitos fundamentais  
ganharam conteúdo social.  

A li be rdade de cada um apa-
rece agora como limite intrans-
ponível ao poder do Estado  so-
cial  ou da sociedade tecnocráti-
ea, como sinal último de huma-
nidade inalienada.  

O Estado será um Es tado de  
direito não apenas se ágir de n-
tro da legalidade, o que pouco  
interessa, pois é ele que a cria,  
mas dentro da legitimidade re-
sultante do respeito dos direito- 
da pessoa, ser que o homem  a  
si próprio se dá no seu viver 
inteligentee livre. 

Estado de direito é Estado de  
legitimidade e de justiça, de con-
formidade com os  direitos  natu-
rais da pess oa, e não de legalida-
de apenas.  

A sua forma de realização p o-
de ser diferente, consoante a  
concepção liberal ou social do  
exercício do poder político, tens 

 sempre o Estado se haverá de 
conformar com os direitos fu n-
damentais, se quer manter-se  
na esfera do lícito.  

O Estado está ao serviço da  
pess oa, ou seja das liberdades  

em relação; não do indtvtduo  
desincarnado e arvorado em va-
lor absoluto, mas do ser que o  
homem a si próprio se vai dan-
do no viver em relação com os  
outros.  

Supondo vida humana e re-
lações sociais entre pessoas, o 
Estado não existe sem liberda-
de, embora eventualmente ac-
tuando contra ela. A sua função 

 é transformar a li berdade me-
tafísica em li berdade jurídica e  
em li berdade política. Mas essa  
transformação não esgota a li-
berdade da pessoa, que existe  
antes do Estado e para além d e-
le, e que exige sempre a limi-
tação do poder p ol ítico, consti-
tuindo,ela mesma o essencial  
e decisivo limite. 

E o bem comum? O be m co-
mum é aquele que respeita ao  
conjunto das pessoas em re lação  
ou seja aquilo que a todos é  
indispensável assegurar  ;-ira 
que cada pessoa possa reali-
zar-se na li berdade.  

Não há, pois, um be m c o-
mum que possà legitimar a su-
pressão da liberdade da pess oa :  
o bem de todos está em que 
cada um, sem excepçã o,  possa  
realizar-se na li be rdade do ser,-- 

 sem o qual não há home m.  

Estado totalitário, Estado tecnocrático  
Francisco Sá Carneiro  
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